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2.OBJETIVOS: 
· Habilitar o discente a interpretar e reconhecer todos os elementos integrativos dos tipos penais que, no bojo do Código Penal Brasileiro, tem como bens jurídicos penalmente protegidos a vida, a integridade corporal, a honra e a dignidade ou a liberdade sexual e a administração pública. 
3.COMPETÊNCIAS/HABILIDADES (Res. CNE/CES Nº 5/2018, art. 4º).
Consistem em proporcionar ao graduando e à graduanda competências cognitivas, instrumentais e interpessoais que os (as) capacitem para:

· Interpretar e aplicar as normas (princípios e regras) de direito penal, mediante articulação de conhecimento teórico para a resolução de problemas;

· Demonstrar competência na leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos relacionados ao direito penal;

· Dominar instrumentos da metodologia jurídica, mediante capacidade de compreender e aplicar conceitos, estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do direito penal;
· Compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a necessária capacidade de pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e outras fontes do direito penal;
· Utilizar corretamente a terminologia e as estratégias jurídico-penais;

· Desenvolver sua destreza para trabalhar em grupos formandos por profissionais do direito penal ou de caráter interdisciplinar;
4. EMENTA 
· Crimes contra a vida - crimes contra a integridade corporal – crimes contra a honra - crimes contra o patrimônio – crimes contra o patrimônio – crimes contra a dignidade pessoal – crimes contra administração pública. . 
5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Unidade I
	INTRODUÇÃO AO ESTUDO DOS CRIMES EM ESPECIE

1. Estrutura das normas penais incriminadoras.

2. Classificação dos crimes de acordo com o grau de importância dos bens jurídicos.



	Unidade II
	CRIMES CONTRA A PESSOA

1. Os atributos da pessoa e os bens jurídicos protegidos.
2. Espécies de crimes: divisão e diferenciações; referência a crimes semelhantes previstos na legislação extravagante.
3. Anatomia dos crimes: análise dos tipos penais.
3.1. Crimes contra a vida.

3.2. Crimes de lesões corporais.

3.3. Crimes contra a honra.

3.4. Crimes contra a liberdade 



	Unidade III
	III – CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

1. Considerações gerais: o patrimônio móvel, material e imaterial.
2. Espécies de crimes: visão geral e diferenciações; referência a crimes semelhantes previstos na legislação extravagante.
3. Anatomia dos crimes: análise dos tipos penais.
3.1. Crimes de furto.
3.2. Crimes de roubo e extorsão.
3.3. Crimes de dano.
3.4. Crime de apropriação indébita.
3.5. Crimes de estelionato e outras fraudes
3.6. Crime de receptação.
3.7. Disposições gerais


	Unidade IV
	IV – CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL

1. Considerações gerais: evolução dos costumes para a dignidade sexual, a proteção da liberdade sexual, a vulnerabilidade sexual, as formas de exploração sexual.

2. Espécies de crimes: visão diferenciadora; referência a crimes semelhantes previstos na legislação extravagante.

3. Anatomia dos crimes: estudo analítico dos diversos tipos penais.

3.1. Crimes contra a liberdade sexual.

3.2. Crimes de exposição da intimidade sexual

3.3. Crimes sexuais contra vulnerável.

3.4. Crimes de lenocínio e tráfico de pessoas para fins de prostituição ou outra forma de exploração sexual.

3.5. Disposições gerais



	Unidade V
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1. Aspectos introdutórios: administração pública enquanto interesse estatal, a figura do servidor público, a conduta do particular contrária aos interesses relacionados à administração pública, o combate à corrupção, a proteção do particular e do erário e das finanças públicas.

2. Espécies de crimes: praticados por servidores públicos, por particulares e por gestores públicos.

3. Anatomia dos crimes: análise dos tipos penais (*)

3.1. Crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral

3.2. Crimes praticados por particular contra a administração em geral 

3.3. Crimes contra a administração da justiça 

3.4. Crimes contra as finanças públicas.

(*) Obs.: Faculta-se ao professor escolher, com base no critério de importância e de prática mais acentuada, os tipos penais, para serem analisados pelos discentes.




6. RECURSOS DIDÁTICOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS

· Lousa ou quadro branco.
· Pincel atômico ou equivalente.

· Apagador. 

· Data-show 

· Computador ou notebook.

· Impressora. 

· Pendrive.

7. METODOLOGIA

Para que sejam alcançados os objetivos enunciados propomos a execução das seguintes ações didáticas:

	Conteúdo
	Ações Didáticas
	Competências e Habilidades

	INTRODUÇÃO AO ESTUDO DOS CRIMES EM ESPÉCIE
	Aulas dialogadas
	Fazer com que os discentes abstraiam como as normas incriminadoras estão dispostas na Parte Especial do Código Penal e a distribuição dos tipos penais, de acordo classificação dos crimes, orientada pela gradativa valoração dos bens jurídicos penalmente tutelados.

	CRIMES CONTRA A PESSOA
	Aulas dialogadas, seminários, textos para análise e debate (estudo dirigido) entre equipes. Preparação de resenhas e/ou artigos, com pesquisa jurisprudencial.
	Aproveitar o potencial interpretativo dos  discentes para a assimilação do valor conferido à vida, à integridade corporal, à honra e à liberdade, enquanto bens jurídicos, e trabalho crítico-avaliativo acerca das condutas vulnerantes  do referido bem e das sanções cominadas, levando em conta os tipos fundamentais e as diferenciações entre as circunstâncias que a estes se encontram agregadas. 

	CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
	Aulas dialogadas, seminários, textos para análise e debate (estudo dirigido) entre equipes. Preparação de resenhas e/ou artigos, com pesquisa jurisprudencial.
	Proporcionar aos discentes o conhecimento acerca das principais figuras ofensivas ao direito patrimonial, discernindo os elementos integrativos dos tipos fundamentais e derivados, bem como a oportunidade de reflexão sobre a proporcionalidade das penas cominadas às diversas espécies desses crimes, tendo em vista que, via de regra, envolvem bem material disponível. 

	CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL
	Aulas dialogadas, seminários, textos para análise e debate (estudo dirigido) entre equipes. Preparação de resenhas e/ou artigos, com pesquisa jurisprudencial.
	Levar os discentes a refletirem sobre a proteção dispensada à sexualidade pelo ordenamento jurídico-penal, envolvendo a transmudação dos costumes, de antanho, até à dignidade sexual, hodiernamente adotada, como fundamento da criminalização das condutas ofensivas da liberdade sexual das pessoas em geral, inclusive para fins de lenocínio de outras formas de exploração sexual, e desrespeitadoras da vulnerabilidade de crianças, adolescentes e doentes mentais. 

	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA
	Aulas dialogadas, seminários, textos para análise e debate (estudo dirigido) entre equipes. Preparação de resenhas e/ou artigos, com pesquisa jurisprudencial.
	Permitir aos discentes o conhecimento acerca da criminalidade que atinge à administração pública, comprometendo-a profundamente em suas finalidades de oferecer serviços idôneos e que satisfaçam às necessidades da sociedade e manter incólume os recursos públicos, materiais e financeiros, custeados pelo contribuinte de tributos. 


8. PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO

· Conforme Regimento Geral da UFPA , arts. 178 a 180, são atribuíveis os seguintes conceitos, equivalentes às notas:

EXC – Excelente (9,0 - 10,0)

BOM – Bom (7,0 - 8,9)

REG – Regular (5,0 - 6,9)

INS – Insuficiente (0 - 4,9)
· Sendo considerado aprovado o discente que obtiver o conceito REG, BOM ou EXC e pelo menos setenta e cinco por cento (75%) de frequência nas atividades programadas.

· Complementa o Regulamento do Ensino de Graduação 2013 no art. 96 que o conceito final será resultante do conjunto de procedimentos de avaliação, enunciados no presente plano.
· Para fins de atribuição de conceitos, os discentes serão avaliados em dois momentos: 
	1ª Avaliação
	Critérios
	Nota

	Prova discursiva, objetiva ou trabalhos de pesquisa

	Avaliar a interpretação e o encadeamento coerente de ideias, bem como a capacidade crítica e de expressão. Valorizar o domínio do conteúdo.


	  10 pontos



	2ª Avaliação
	Critérios
	Nota

	Prova discursiva, objetiva ou trabalhos de pesquisa

	Demonstrar o desempenho da aprendizagem individual ou, além disso, o engajamento, em equipe, para elaboração e apresentação de trabalhos, como resultado de pesquisa e reflexão sobre temas jurídico-penais.
	 10 pontos.
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